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1.1. Contratação de empresa especializada na LOCAÇÃO DE PAINÉ,IS DIGITAIS EM LED,
visando atender a demanda do Gabinete do Prefeito pelo pÍüzo de 12 (doze) meses, de acordo com ÍN
especificações, quantidades estimadas e condições constantes neste termo.

2.1. serviço de LocAÇÃo, rxstAl,AÇÃo E MAI\tuTENÇÃo DE PArNÉIS DIGITATS,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de27 de setembro de202l.

23. O prazo de ügência da contratação será de 12 (doze) meses da sua assinatura, na forma do

artigo 105 da Lei no 14.13312021.

2.4. O custo estimado total da contratação é de RS 22.840,08 (vinte e dois mil, oitocentos e
quarenta mil reais e oito centavos), conforme custos unitrírios apostos na tabela acima.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.13312021.

t2
meses

1.903,34 22.840,08

02 (duas) placas de painel ambilight (iluminação interna)
medindo 1,10 x 1,50 m (l x a) com postes medindo 3,00 m (a)e

painel de led contendo data, hora" mensagem e temperafira
medindo 1,00 x 0,25 m (1x a), bivolt ll0l220Y,para divulgação
de anrurcios, coúecidos como relógio urbano, com instalação,

aÍ;'nlizaçãio e manutenção.
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3.2. O objeto da presente licitação, caracteiza-se como de natureza comum, tendo em vista que
são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, tendo como
base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

3.3.

4.1. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamente com o Gabinete do Prefeito, tem como missão
planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível locúmunicipal em consonância com princípios
determinados pela Constituição Federal de 1988, buscando excelência nas ações direcionadas à

integralidade.

4.2. A Sinalização Digital (do inglês, Digitâl Signage) é um sistemade comunicação que se utiliza
de painéis informativos eletrônicos, tipicamente colocados em espaço público para orientar, divulgar
ou simplesmente distrair os habitantes em geral. Na divulgação através de sinalização digital o
conteúdo e a mensagem são exibidos em sinais digitais, com o objetivo de enhegar mensagens

orientadas para locais específicos, em determinados períodos.

43. No entanto, a sinalização moderna apresenta viírias vantagens, podendo mostrar informações
como relógios eletrônicos digitais com marcação de hora" temperattra" qualidade do ar e outros
elementos de interesse público, com exploração publicitráriq como divulgação dos eventos e

festividades do município.

4.4. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível para

a promoção de uma gestão transparente e eficiente, na qual a informação seja disseminada de maneira
clara, nípida e acessível à sociedade em geral.

5.1. Trata-se de serviço a ser contratado mediante DISPENSA ELETRÔNICA, nos termos da
Lei no 14.13312021.

5.2. Os serviços se referem a Locação, instalação e manutenção de Painéis Digitais.

53. A garantia consiste na prestação pela empresa" de todas as obrigações preüstas na Lei no
8.078, de lll09ll990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

5.4. A empresa fornecedora do serviço será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
materiais porventura entregues com defeito, daniÍicados.

5.5. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outo com especificações
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a
Conüatante.

5.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as nonnas e registros
exigidos pelo INMETRO e demais legislações vigentes.
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5.7. Os serviços que serão realizados em estrita observância a este documento e cláusulas

contratuais, e ainda com:

5.7.1. Deverá ser projetado e fabricado para instalação em ambiente externo, junto as vias de

tráfego, insolação direta, chuva, poeira e vibração;

5.7.2. Deverá suportar e manter a operação normal na faixa de temperatura ambiente, variando

de 0 (zero) a 50 (cinquenta) graus celsius;

5.73. As informações deverão ser perfeitamente visíveis, tanto de dia, quanto à noite, mesmo sob

a luz solar direta, e deverá ter um circuito para ajuste automáüco de brilho, para cada face do

painel;

5.7.4. A intensidade de luz dos painéis não poderá causar ofuscamento ou desconforto;

5.7.5. O sistema deverá possibilitar a exposição de todos os caracteres gnáficos em diversas

fontes;

5.7.6. A conectividade à controladora deverá possibilitar a attalização das mensagens de hora;

temperatura, qualidade do ar e outras informações de interesse público. A atualização das

mensagens deverá ser garantida pelo tempo de duração do contrato;

5.7.7. O painel informativo deverá ter tecnologia que permita o ajuste de início ou término do

horário de verão, em tempo real;

5.7.8. A instalação, atualização e manutenção são de inteira responsabilidade da contatada.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as noÍrnas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

62. A execução do contrato devení ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administação especialmente designados conforme reqúsitos
estabelecidos no art. 7o da Lei 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atibuição.

63. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessiírio para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.4. O fiscal do contato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.5. O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contrafual.
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6.6. O contratado deverámanterpreposto aceito pelaAdministração durante aprestação do serviço
e/ou fomecimento do bem para represenüáJo na execução do contato.

6.7. O contratado seú obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.8. O contatado será responsável pelos danos causados diretamente à Administação ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluiná nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podená oneraÍ o objeto do
contrato nem restringir a regularizaçáo e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o regisfo
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2o do art. l2l daLei 14.13312021.

7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do

efetivo execução dos serviços prestados e mediante apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pelo

contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

73. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, tais como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdencirárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria
da FazendaNacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou
sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS:
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

7.4. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagão,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptüzo paÍa pagamento iniciar-se-
após a comprovação da regulanz.açío da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devení
comrmicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.7. Persistindo a irregularidade, a contatante deverá adotar as medidas necessiárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

?.8. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribuüária prevista na legislação aplicável.

8.1. A contratação deverá se dar atavés de DISPENSA ELETRÔNICA, por se tratar de bens e
serviços comuns.

8.2. O critério de julgamento de fornecedor será obtido através do MENOR PREÇO por item.

8.3. O modo de disputa sení ABERTO.

8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00

(um real).

9.1. O valor estimado para contratação será de de R$ 22.840,08 (vinte e dois mil, oitocentos e

quarenta mil reais e oito centavos).

10.1. As despesas decorrentes da execução do contato correrão à conta dos Recursos Orçamentiírios
oriundos dos créditos orçamenüírios vigentes.

v

Unidade Gestora Gabinete do Prefeito

ClassiÍicação Econômica 3390390000 - Outros Serviços Pessoa Jurídica

Projeto 2003 - Manutenção do Gabinete do Prefeito

Fonte 15000000
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11.1. São obrigações da contratante:

11.2. Proporcionar a Contratada as condições indispensáveis ao fornecimento do objeto;

11.3. Verificar minuciosamente, no pÍazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta,para fins de aceitação e

recebimento definitivo;

11.4. Rejeitar, no todo ou em púê, os produtos em desacordo com o objeto da contratação.

11.5. Comunicar formalmente a Contratada qualquer falha verificada no cumprimento da execução
contratual.

11.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atavés de

comissão/servidor especialmente designado;

11.7. Efetuff o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contatada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

11.9. Repassar todos os procedimentos administrativos a serem adotados pela Prefeitura para

execução dos serviços pela licitante vencedora;

11.10. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

12.1.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
\./ resultantes da execução deste contrato;

12.1.2. Prestar os serviços com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente à noÍÍnas
pertinentes;

12.1.3. Os serviços deverão ser executados, conforme estabelecido no Edital e Termo de referência,
livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas

necessárias;

12.1.4. Dar plena garantia sobre a qualidade do serviço, prestado por no mínimo l2 (doze) meses;

12.1.5. Responsabilizar-se pela entrega das mesmas em conformidade com o especificado no Edital;

12.1.6. Proceder o fornecimento do serviço imediato, a partir do recebimento da Ordem de

compra/Nota de Empenho;

12.1.7. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao

objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
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12.1.8. Sendo de sua responsabilidade pelo tansporte apropriado, assumindo a responsabilidade
pelos encargos fiscais e comerciais resultante desta licitação;

12.1.9. Providenciar todos os recuÍsos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
contratado, devendo estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-
de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, ta)ías, târifas, encargos sociais e trabalhistas e demais
despesas necessárias à perfeita entrega do objeto.

12.1.10. A contratada deverá comprovar, através de declarações ou outro documento justificável, que
não estiá impedida de contratar com a Administração Pública.

12.1.11. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência" bem como as disposições
contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada.

12.1.12. Comunicar à Contatante, no prazo mríximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adala
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

12.1.13. Manter, durante toda a execução do contato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.1.14. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação.

12.2. É expressamente vedado ao contratado:

12.2.1. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou tansferir) total ou parcialmente a contatação.

13.1. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:

a) Declaração de que atendem aos reqüsitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declaragão de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz (Lei 9.854199);

c) Declaração de que o licitante tomou coúecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

13.2. Relativa Habilitação Jurídica

a) As participaptes, em se fratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente
registrados no Orgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e
todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em
vigor, com as posteriores alterações, se houver;
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b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de
Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tatando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos
Dirários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em ügor, acompanhados dos documentos de

eleição de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresiírias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

\-/
13.3. Relativos à Regulamentaçõo Fiscal, Social e Trabalhista

a) Inscrição no Cadasfro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadasho Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) Inscrição no cadasto de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribúções previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de2014, alterada pela
Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra paÍa as microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 43 dalei Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
interessada, assegurada a regÍa para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

\,/ aÍl,. 43 da Lei Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

l3.4. Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação exhajudicial,
expedida pelo distribúdor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam exclúdos os processos
no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar
a certidão de distribuição PJE falência, recuperaçãojudicial ou recuperação extrajudicial.

Gabinete do Prefeito I Praça Dr. Josê Maria Paiva Melo, 26 I Bairro Horácio F. Fontes I CEP 49360-000 I

Tel. (79) 3645-1919 I Boquim/Sergipe



,.-f7i...

\gl:i

\-,

v

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

GABINETE DO PREFEITO

000030
13.5. Relativo à Capacidade Técnica

a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que
comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempeúo de atiüdade pertinente e compaúvel em
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

14.1. O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo

ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14.13312021.

14.2. Os eqüpamentos deverão ser instalados, conforme indicado na ordem de serviços.

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajusüíveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da
data do orçamento estimado.

15.2. O valor do contato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contatad4 após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite da
proposta apresentad4 pela variação do IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por
base a data da apresentação da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos fisicos realizados a partiÍ do l' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12o

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e
de acordo com a vigência do contrato.

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 0l (um) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contato.

15.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14J3312021,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

15.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesqüsa de preços préüa no mercado, banco
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outos meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar
a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

16.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações,
previstas na Lei l4.l33l202lz
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administação, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez.a;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar.

l6.2.l.Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a naturezae a graüdade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações
dos órgãos de controle.

16.2.3. A sanção preüsta no inciso I do item 16.2, serâ aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133 12021, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave.
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16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contato, será de l5%o

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e sená aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal,
pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.6.A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, D(, X, XI e )flI do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, UI, fV, V, VI e VII
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 17.2.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.

16.2.7 . A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo sení precedida de anrálise jurídica

e observaní as seguintes regms: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de

competência exclusiva do prefeito municipal.

16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia contrafual, quando houver, ou por meio de cobrança judicial.

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item l6.2nãro exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa

do interessado no prazs de 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 Requereráa instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
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